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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  

 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57534/2023  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2024 

 

Torna-se público que a Secretaria Municipal da Criança e do Adolescente, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global 

para realização, sob Regime de Empreitada por Preço Global, na hipótese do art. 

75, inciso I, nos termos da Lei 14.133/2021, do Decreto Municipal 7.074/2023, da 

Instrução Normativa SEGES/ME 67/2021, Lei 123/2006 e demais legislação 

aplicável. 

 

Data da sessão: 25/07/2024 

Link: https://portal.licitanet.com.br/ 

Horário da Fase de Lances: 9:00h às 15:00h 

 

1- DO OBJETO 

 

1.1 A presente Dispensa de Licitação Eletrônica tem por finalidade a 

contratação de empresa na área de engenharia e arquitetura para a prestação 

de serviços de Adequação do Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico 

do Abrigo Municipal da Casa da Criança, localizada na Rua Primeiro de Março, 

N° 33, Jardim Caiçara, Cabo Frio, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso e seus anexos. 
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1.2. O valor total estimado para esta contratação é de R$ 33.931,99   

(Trinta e três mil, novecentos e trinta e um reais e noventa e nove 

centavos). 

 

2- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

 

2.1. A presente dispensa de licitação dar-se-á por meio do Sistema LICITANET 

com base legal nas Leis Federais 14.133/2021 e Lei Complementar 123/2006. 

2.2. Poderão participar desta Dispensa as interessadas estabelecidas no País, 

que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste termo, 

previamente credenciadas como fornecedores no sistema do LICITANET 

(https://licitanet.com.br ). 

2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.4 O Aviso de Dispensa Eletrônica nº. 012/2024 será publicado 

exclusivamente nos sítios eletrônicos: 

www.transparencia.cabofrio.rj.gov.br/licitacao.php  e www.licitanet.com.br . 

2.4.1- Serão aceitas as propostas apresentadas até as 09:00h do dia 25 de julho 

de 2024. 

2.4.2- A abertura da disputa de preços dar-se-á às 09:00h do dia 25 de julho de 

2024, 15:00h do mesmo dia para o julgamento da proposta mais vantajosa. 

2.5 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

A) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta 
e seu(s) anexo(s); 

B) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
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C) que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta; 

d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na dispensa de licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos 
termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores 
à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

C.1) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico; 

C.2) O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
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de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 

D) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

E) sociedades cooperativas 

2.6 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou 
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

 

3- DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA, ENVIO DA PROPOSTA E 

FASE DE LANCES 

 

3.1 A participação dos interessados, no dia e hora fixados para a abertura das 

propostas dar-se á por meio de digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio eletrônico, 

não sendo aceitas quaisquer propostas por forma diversa. 

3.2- A proposta deverá conter obrigatoriamente: 

3.2.1- Papel com timbre da empresa onde deverá constar, de modo legível, o 

valor cotado em reais (R$) – unitário e total; 

3.2.2- O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 

3.2.3- Prazo de validade da proposta, sendo o mesmo, no mínimo de 60 dias; 

3.2.4- O prazo de execução do serviço será de 30 (trinta), a contar do 

recebimento do Termo de Início de Obra. 

3.2.5- A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida 

por 60 dias. 
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3.2.6- O descumprimento do prazo de entrega acarretará multa de 0,5% (meio 

por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total da obrigação, até o 

limite máximo de 10% (dez por cento) do total da obrigação. 

3.2.7- É facultado ao órgão que lança o presente termo, em qualquer fase do 

procedimento, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar 

a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais 

aos licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas. 

3.2.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.2.8.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa 

de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.3 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o, 

Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição; 

3.4 No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, anexar 

as seguintes declarações:  

A) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

B) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica e seus anexos; 
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C) que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

D) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o 

art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

E) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição. 

3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa deverá anexar declaração que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. DA FASE DE LANCES 

3.6.1 A fase de lances será executada de acordo com a Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, que em seu artigo 11, traz os 

novos limites de prazos para as dispensas eletrônicas, a saber:  

3.6.2 Art. 11. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento 

será automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) 

horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

3.7 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para 

o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 
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3.8 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

3.8.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

3.9 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual 

de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

3.9.1  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (hum centavo). 

3.10 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

3.11 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a 

identificação do fornecedor. 

3.12 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 

lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos 

lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

3.12.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 

não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

4- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

4.1- As propostas lançadas pelo fornecedor no LICITANET de acordo com as 

especificações e exigências legais deste termo serão classificadas conforme o 

preço, global, sendo considerado o vencedor o fornecedor que apresentar o 

menor preço global. 
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4.2- O não atendimento dos requisitos para participação ensejará a 

desclassificação da proposta no sistema e o impedimento automático da 

participação na disputa. 

4.3  No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.3.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

4.3.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

4.3.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

4.4  Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.5  O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado no sistema, observado, quando houver, o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta 

 

5 - DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

 

5.1 – Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedades comerciais; documentos de eleição dos atuais 

administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da 
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documentação ato constitutivo, estatuto ou contrato social; ato constitutivo 

devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

5.2 - Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 

5.3 - Prova de inscr. no Cadastro Nacional de P. Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 

5.4 - Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial 

ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante pessoa 

jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 

desta, com data não excedente a 90 (noventa) dias, contados da data de sua 

apresentação 

5.5 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de regularidade de 

débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, 

na forma da lei, e certidão da Dívida Ativa para fins de Licitação expedida pela 

Procuradoria Geral do Estado. As microempresas e empresas de pequeno porte 

que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se 

forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis 

por igual período, para sua regularização. 

5.6 - Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa de Débitos Municipais, 

expedida pelo Município de Cabo Frio, para as licitantes com sede ou filial nesta 

cidade. No que se refere às demais licitantes, a Certidão deverá ser expedida 

pelo Município do seu domicílio. As microempresas e empresas de pequeno 

porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-

la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, 

prorrogáveis por igual período, para sua regularização.  

5.7 - Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS, as microempresas 

e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa 

documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será 
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concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua 

regularização.  

5.8 - Certidão conjunta negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos 

relativa a tributos Federais e a Dívida Ativa da União, inclusive de contribuições 

previdenciárias, fornecida pelo Ministério da Fazenda / Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional – Secretaria da Receita Federal do Brasil. As microempresas 

e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa 

documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será 

concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua 

regularização.  

5.9 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas com efeitos da CNDT, quando verificada a existência de 

débitos garantidos por penhora suficiente, segundo o disposto no § 2º do art. 

642-A, Titulo VII-A da CLT (alterada pela Lei Federal nº 12.440/11) para 

comprovação de que a empresa não possui débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho. Expedida por meio do site do Tribunal Superior do Trabalho. 

As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma 

ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas 

vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, 

para sua regularização.  

5.10 – Demonstração do Resultado do Exercício do ano anterior (2023), para 

análise comprobatória de devido enquadramento na Lei Complementar 123/06. 

5.11– Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU) em nome da licitante, com validade na data de recebimento 

dos documentos de habilitação e proposta de preço, com habilitação para 

execução de obras civis, emitida pelo respectivo Conselho da Jurisdição da sede 

da empresa licitante. 
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5.12- Certidão de registro de pessoa física no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU), com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e 

proposta de preço, com habilitação para execução de obras civis, emitida pelo 

respectivo Conselho da Jurisdição da sede da empresa licitante. 

 

6 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021; 

que: 

6.1.1 Inexecutar total ou parcial de qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação; 

6.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

6.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

6.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

6.1.5. Cometer fraude fiscal. 

6.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 

Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

6.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 

quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 

entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

6.2.2. Multa de:  

6.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 

cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
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6.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre 

o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por 

período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

6.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 

sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

6.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 

conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

6.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por 

ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

6.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos 

serão consideradas independentes entre si. 

6.2.2.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 

órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

6.2.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados;  

6.3. As sanções previstas nos subitens 6.2.1, 6.2.4 e 6.2.5 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 
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6.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, 

de acordo com as tabelas 1 e 2: 

                         

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar 

os serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 
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5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

 

6.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV conforme a 

Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que: 

6.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

6.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 
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6.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

6.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA, observando-se o procedimento conforme a Lei n° 14.133, de 

2021; e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

6.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa da União e cobrados judicialmente. 

6.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

6.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

6.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver 

indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  

6.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 
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6.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público 

 

7 - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

7.1 Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Complementar nº 

123/06. 

 

8. DA VISTORIA TÉCNICA 
 

8.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno 

conhecimento de todas as condições para execução do objeto constantes dos 

documentos técnicos que integram o Projeto Básico, podendo a licitante, caso 

entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo: 

8.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para 

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas, devendo o 

agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail 

obrasefiscalizacao@cabofrio.rj.gov.br ; 

8.1.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da 

publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista 

para abertura dos envelopes; 

8.1.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, 

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de 

identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para o ato; 
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 8.1.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da 

realização da vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de 

Licitação, antes da data fixada para a sessão pública; 

8.1.5. Caso opte por não realizar a visita técnica, a licitante deverá 

apresentar declaração formal, conforme modelo do Anexo VII sob as 

penas da lei, informando que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total 

responsabilidade pela não realização da visita e que não utilizará desta 

prerrogativa para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a Administração. 

 

9 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1 O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP. 

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na 

pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a 

contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das 

propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 
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9.3 – Fazem parte integrante deste documento: 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO / PROJETO ARQUITETÔNICO; 

ANEXO II – PLANILHA DE QUANTITATIVOS; 

ANEXO III – MEMÓRIA DE CÁLCULO, BDI; 

ANEXO IV – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO. 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA TÉCNICA  

 

 

Cabo Frio/RJ, 22 de julho de 2024. 

 

 

___________________________________ 
William O P Lins | Agente de Contratação 

Matrícula 127865 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO / PROJETO 
ARQUITETÔNICO 
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ANEXO II – PLANILHA DE QUANTITATIVOS 
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ANEXO III - MEMÓRIA DE CÁLCULO, BDI 
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ANEXO IV – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
 
Contrato nº XX/XXXX 
Processo Administrativo nº XX/XXXX 

MINUTA 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, 
POR MEIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXX, 
NESTE ATO DESIGNADA COMO 
CONTRATANTE, E A 
XXXXXXXXXXXXXXXX, NESTE ATO 
DESIGNADA COMO CONTRATADA, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 
FORMA ABAIXO. 
 

 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO, por meio da Secretaria Municipal de 
XXXXXXXXXXXX (ou órgão da Administração Indireta),  a  seguir  denominado 
CONTRATANTE, representado pelo (autoridade administrativa     competente      
para      firmar      o      contrato) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,      e      a     
sociedade XXXXXXXXXXXXXX , estabelecida na XXXXXXXXXXXXXX, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 
XXXXXXXXXXX a seguir denominada CONTRATADA,  neste ato representada 
por XXXXXXXXXXXX (representante da sociedade CONTRATADA) têm justo e 
acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da 
Dispensa Eletrônica nº XXX/XX, que se regerá pelas seguintes cláusulas e 
condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se 
entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de 
caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 
123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
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Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 
8.078/1990 e suas alterações, pelo Decreto Municipal 7.074/2023, e pelas 
demais normas legais inerentes ao objeto e à própria contratação, aplicáveis à 
esta Municipalidade. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e 
concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais 
regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste 
instrumento, incondicional e irrestritamente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa na área de 
engenharia e arquitetura para a prestação de serviços de Adequação do Sistema 
de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Abrigo Municipal da Casa da Criança, 
localizada na Rua Primeiro de Março, N° 33, Jardim Caiçara, Cabo Frio, 
conforme especificações constantes no Projeto Básico, e demais anexos. 
 
Parágrafo Único – O objeto deste contrato será executado com obediência 
rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de 
Referência/Projeto Básico, bem como nas normas técnicas para a execução dos 
serviços. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
 
O valor total do presente Contrato é de R$XXXXXXXX (por extenso), 
correspondendo a uma despesa mensal estimada de R$XXXXXX (por extenso).  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
 
Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado pela Contratada no prazo de 

30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal. 

A) Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata conforme a Lei n° 14.133, de 

2021; deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, conforme a Lei 

n° 14.133, de 2021; 
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Parágrafo Segundo - A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento 

definitivo do serviço. 

17.3. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em 

conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal, após a apresentação 

dos seguintes documentos: 

A)  Nota Fiscal discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente 

atestada, pelo setor competente, de que os bens foram entregues 

em definitivo; 

B)  Documentos de comprovação de regularidade fiscal. 

C)  Planilha de pagamento; 

D)  Memória de cálculo da planilha supramencionada; 

E)  Relatório fotográfico; 

F)  Diário dos serviços executados. 

Parágrafo Quarto - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o 

“atesto” pelo servidor competente na Nota Fiscal apresentada. 

Parágrafo Quinto - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar 

se a Nota Fiscal apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como:  

A) O prazo de validade;    

B) A data da emissão;  

C) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

D) O período de prestação dos serviços;  

E) O valor a pagar; e  

F) Eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

Parágrafo Sexto - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

Parágrafo Sétimo - Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Parágrafo Oitavo - É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços 

prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor 

público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

Parágrafo Nono - A contratada deverá, durante a vigência do Contrato, manter 

todas as condições 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 
 
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) 
meses  contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
  
Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do 

Índice Nacional de Custo da Construção (INCC-M) e é calculado com base 

na conjugação de um sistema de pesos a um sistema de preços referentes a uma 

amostra de insumos (mercadorias, equipamentos, serviços e mão-de-obra) com 

representatividade na indústria da construção civil. Além de sua composição 

geral, abrangendo todos os elementos da amostra, o INCC-M desdobra-se em 

dois grupos, identificados como índices de:   

 Materiais, Equipamentos e Serviços   
 Mão de obra   

O índice nacional resulta da média aritmética ponderada das sete capitais. 
Sua pesquisa mensal de preços é realizada entre os dias 21 do mês anterior 
ao de referência e o dia 20 do mês de referência. 
 
Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de 
alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita 
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a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá 
ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
 
O preço definido na cláusula quarta permanecerá fixo e irreajustável, salvo 
hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, que deverá ser 
comprovado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE; 
 
Parágrafo Primeiro – O reequilíbrio de que trata o parágrafo anterior será 
deliberado pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o 
qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento 
dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do 
requerimento, e nunca de forma retroativa. 
 
Parágrafo Segundo – O requerimento realizado pelo CONTRATADO para fins 
de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá ser respondido pela 
autoridade competente no prazo máximo de XX (xxxx) dias. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
A forma de execução dos serviços objeto do presente contrato, obedecerá ao 
Projeto Básico constante nos autos do Processo Administrativo 57534/2023.   
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de 
Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados 
pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA 
de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, 
especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e 
contratuais. 
 
Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução do objeto contratual caberá a 
comissão designada por ato da Secretaria/Fundo solicitante. Incumbe à 
Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da 
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
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Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas 
as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados 
pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, 
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que 
forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da 
fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, 
possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos 
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os 
dados e elementos referentes à execução do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das 
especificações dos serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, 
apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências 
ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho 
do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 
 
Parágrafo Quinto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne 
aos serviços prestados e às consequências e implicações, próximas ou remotas, 
perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a 
ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual não implicará 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 
 
Fica dispensada para a presente contratação a prestação de garantia, na forma 
legal. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO 
 

Prazo de execução: 30 (trinta) dias, a partir do TERMO DE INÍCIO DE 

OBRA. 

 O contrato terá vigência de 2 (dois) meses a contar da assinatura do 
mesmo, podendo ser postergado mediante solicitação por escrito, a ser realizada 
com antecedência mínima de 07 (sete) dias, acompanhada de justificativa ao 
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qual será submetida a aprovação de representante legal do contrato. 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado ou 
alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

São obrigações da Contratada: 

A) Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico 

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais 

e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

B) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

C) Manter os empregados nos horários determinados pela 

Contratante; 

D)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

E) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações 

em vigor; 

F) Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
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G) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;  

H) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

I) Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de 

antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para 

atuar nas instalações do órgão; 

J) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos 

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

K)  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 

Normas Internas da Contratante; 

L)  Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo 

contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 

neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

M)  Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

N)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

O) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 
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P) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato; 

Q) Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de 

prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com 

capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

R)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 

S) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 

áreas da Contratante; 

T) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

U) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços; 

V) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 

ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento; 

W) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

X) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive 

consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a 

ser danificadas as redes hidrossanitária e de comunicação; 
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Y) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a 

vigência do contrato; 

Z)  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e 

Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 

6.496/77 e 12.378/2010); 

A.A) Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias 

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

B.B) Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço 

técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com 

o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme a Lei n° 14.133, de 

2021; 

C.C) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de 

modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado; 

D.D) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 

mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

E.E) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações estabelecidas; 

F.F) Elaborar Diário de Obra, cujo modelo será aprovado pela 

contratante, para acompanhamento, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 

preposto responsável, as informações sobre o andamento da demanda, tais 

como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 
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fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto; 

F.F.1) Poderá ser solicitado, a emissão de um Registro Diário de 

Obras, na periodicidade definida pela Contratante, em 2(duas) vias, sendo 

a primeira da Contratante e a segunda da Contratada, assinado pelos 

representantes das duas empresas; 

G.G) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus 

anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 

com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 

constatado pelo fiscal da Contratante; 

G.G) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de 

“bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem 

como em áreas não licenciadas; 

H.H) Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

H.H.1) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em 

local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão 

pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 

limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 

poluente e o tipo de fonte; 

H.H.2) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de 

ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela 

Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para 
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conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata; 

H.H.3) Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução 

contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos 

agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 

custos correspondentes; 

I.I) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos 

serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por 

danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de 

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto à obra; 

J.J) Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 

aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e 

provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 

neste documento e demais anexos; 

K.K) A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço 

sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 
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L.L) Caso necessário, após a assinatura do contrato, a contratada 

poderá ser convocada a participar de reunião inicial, devidamente registrada em 

Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações 

contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela 

elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, 

o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto 

da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE: 
 

A)  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos; 

B)  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 

dos serviços presados provisoriamente com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

C)  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido ou serviço 

prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

D)   Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

E)  Efetuar o pagamento à Contratada no valor resultante da 

prestação do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos. 

F)  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da 

Nota Fiscal fornecida pela contratada 
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G)   Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 

por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio 

as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de 

Contrato ou instrumento equivalente, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

Todos os materiais empregados nos serviços, bem como equipamentos e 

componentes devem ser novos, de primeira utilização, e ainda devem obedecer 

às normas ABNT mencionadas no presente Projeto Básico. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO 
OBJETO DO CONTRATO 
 
Parágrafo Primeiro - A emissão da Nota Fiscal deve ser precedida do 

recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.  

a) Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme 

previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada 

apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

b) Uma etapa será considerada efetivamente concluída 

quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma 

Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

c) A Contratada também apresentará, a cada medição, os 

documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENADORIA GERAL DE GESTÃO INSTITUCIONAL 

 
 

 

 

 
 

PROC. 57534/2023 

 Folha:     
 

 

Praça Tiradentes, s/nº, Centro, Cabo Frio-RJ 
cogecol@cabofrio.rj.gov.br 

subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

Parágrafo Segundo - O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, 

administrativo e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma: 

a) A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os 

serviços executados, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que 

se fizerem necessários. 

a.1) Para efeito de recebimento provisório, ao final de 

cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

a.2) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório.  
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a.3) O recebimento provisório também ficará sujeito, 

quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 

à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

a.4) A aprovação da medição prévia apresentada pela 

Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades 

contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 

executados. 

b) No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos 

documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato.  

b.1) quando a fiscalização for exercida por um único 

servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

b.2) Será considerado como ocorrido o recebimento 

provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

b.3) Na hipótese de a verificação a que se refere o 

parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

provisório no dia do esgotamento do prazo. 

Parágrafo Terceiro - No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do 

recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar 

o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

obedecendo as seguintes diretrizes:  
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a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;  

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento 

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e  

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

Parágrafo Quarto - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades 

assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406, de 2002). 

Parágrafo Quinto - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e 

na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA 
de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados 
oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas 
quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas 
pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso 
fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
 
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a 
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contagem dos prazos mediante justificativas, que deverão constar nos autos no 
processo administrativo em epígrafe. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, 

de 2021: 

a) Inexecutar total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 

Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 

quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 

assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de: 

b.1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 

cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b.2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) 

sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, 
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por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

b.3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 

sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

b.4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 

conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

b.5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato 

por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou 

por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

b.6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos 

serão consideradas independentes entre si. 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

Parágrafo Terceiro - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos 

graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de 

atendimento; 

04 

3 

Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado 

pela fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 
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6 

Registrar e controlar, diariamente, a 

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

por funcionário e por dia; 

01 

7 

Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades 

do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato 

os prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus 

funcionários conforme previsto na relação de 

obrigações da CONTRATADA 

01 

 

Parágrafo Quarto - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV conforme 

a Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que: 

A) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por 

meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

B) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 

objetivos da licitação; 
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C) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com 

a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo Quinto - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA, observando-se o procedimento conforme a Lei n° 14.133, de 2021; e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

Parágrafo Sexto - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante 

serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa da União e cobrados judicialmente. 

A)  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo Sétimo - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

Parágrafo Oitavo - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver 

indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

Parágrafo Nono - A apuração e o julgamento das demais infrações 

administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública 

nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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Parágrafo Décimo - O processamento do PAR não interfere no seguimento 

regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência 

de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS RECURSOS 
 
A CONTRATADA poderá apresentar: 
 
a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da 
aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput 
da Cláusula anterior; 
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da 
extinção do contrato quando promovido por ato unilateral e escrito da 
Administração; 
c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados 
da ciência da aplicação da penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da 
Cláusula anterior; 
 
Parágrafo único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da 
presente Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior para decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato 
unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Parágrafo Primeiro – O ato administrativo de extinção contratual deverá ser 
publicado no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Compras 
Públicas (PNCP), operando seus efeitos apenas a partir da competente 
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publicação. 
 
Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá 
imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se 
encontrar. 
 
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a 
CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 
20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, 
sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da 
Cláusula Décima Sexta, caput, alínea “c”, deste Contrato.  
 
Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter 
compensatório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for 
insuficiente, o débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades 
anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos 
devidos pelo CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da 
CONTRATANTE, deverão ser promovidos:  
(a) a devolução da garantia; 
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
 
Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da 
CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor das faturas relativas às 
parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, 
após a compensação prevista nos parágrafos terceiro e quarto desta Cláusula. 
 
Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, 
tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do 
Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para 
esse fim e à devolução da garantia, se couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENADORIA GERAL DE GESTÃO INSTITUCIONAL 

 
 

 

 

 
 

PROC. 57534/2023 

 Folha:     
 

 

Praça Tiradentes, s/nº, Centro, Cabo Frio-RJ 
cogecol@cabofrio.rj.gov.br 

publicado na imprensa oficial. 
 
CLÁUSULA VISÉGIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2024, assim 
classificados: 
 
Órgão: 02 
Unidade: 017 
Programa / Atividade: 001.01.122.0003-1002 
Despesa: 33.90.39.00.00 
Fonte: 150 
Ficha: 719 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 

 
Fica eleito o Foro Central da Comarca de Cabo Frio para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a 
qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
 

 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no 
Diário Oficial do Município no prazo de 20 (vinte) dias úteis, além da divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 
a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição 
em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de 
expediente no CONTRATANTE.  
 
 

 
 
 
 
E, por estarem assim acordadas em todas as condições e cláusulas 
estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença 
de testemunhas abaixo firmadas. 
 
 
 

Cabo Frio,  de  de  . 
 
 
 

___________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ 

Secretário(a) Municipal de XXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE 

 
 

_____________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 

CONTRATADA 
 
 

Testemunha 01 Testemunha 02 

Assinatura Assinatura 

Nome Nome 
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RG RG 

CPF CPF 

 

 

 

 

 
 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 
(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 
 
 
 
Em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal nº 
14.133/2021, XXXXXXXXXXXXX [nome completo do representante legal da 
empresa], DECLARO que o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXX [nome completo do 
profissional indicado da empresa], profissional indicado por essa empresa, realizou 
visita para fins de vistoria técnica ao XXXXXXXXXXXX [local ou equipamento 
visitado], acompanhado do respectivo responsável, tendo tomado ciência de todas 
as condições locais para o cumprimento das obrigações inerentes ao objeto da 
licitação na modalidade Concorrência, n° ___/____, as quais serão consideradas 
quando da elaboração da proposta que vier a ser apresentada. 
 
 

Cabo Frio, _____ de ___________________de _______. 
 

 
 

______________________________________________________ 
EMPRESA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE DISPENSA DA VISTORIA TÉCNICA 
(Modelo) 

(Papel Timbrado da empresa) 

 
 

 

DECLARO, sob as penas da lei, para fins da Tomada de Preços supracitada, 
que a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, através do seu responsável técnico, o(a) Sr(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CREA sob o n° 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos, que assume total responsabilidade pela não realização da visita e que 
não utilizará desta prerrogativa para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a Administração. 

 

Cabo Frio, _____ de ___________________de _______. 
 

 
 

______________________________________________________ 
EMPRESA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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